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PARECER CEE Nº    : 31/2006                CES                 Aprovado em 08-02-2006

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Magnífico Reitor do Centro Universitário da Fundação Santo André encaminha a este Conselho, pelo Ofício FSA nº 269/05, datado em 08/08/05, consulta nos seguintes termos:

“Considerando:

1. o disposto na Resolução nº 1 de 01/02/2005, do Conselho Nacional de Educação, Câmara de Educação Superior, que estabelece normas para o apostilamento em diplomas de Cursos de Graduação em Pedagogia, do direito ao exercício do Magistério nos quatro anos iniciais do Ensino Fundamental;

2. que o Curso de Pedagogia, deste Centro Universitário, preenche os requisitos estabelecidos;

3. que chegou ao nosso conhecimento que as Universidades Federais, Instituições de Ensino Superior privadas e a própria Universidade de São Paulo, estão apostilando a referida habilitação de acordo com a Resolução citada;

4. que um grande número de alunos e ex-alunos do Curso de Pedagogia deste Centro Universitário, não portadores de diploma em nível médio na Habilitação Magistério, tem recorrido a esta Instituição solicitando o benefício, após a publicação da referida  Resolução, tendo sido expedidas declarações referentes à habilitação cursada para a docência das séries iniciais do ensino fundamental, nem sempre aceitas para os fins a que se destinam;

5. que a Universidade de São Paulo, em consulta, informou que está apostilando a habilitação, em questão, apenas nos diplomas de seus alunos, encaminhamos a esse Egrégio Conselho a solicitação de que o benefício concedido através da Resolução CNE/CES nº 01/2005 possa ser estendido, também, aos alunos do Curso de Pedagogia deste Centro Universitário” (fls. 02).
Foram juntadas aos autos cópias dos seguintes documentos:

· Resolução CNE/CES nº 01/2005, que estabelece normas para o apostilamento, em diplomas de cursos de graduação em Pedagogia, do direito ao exercício do magistério nos quatro anos iniciais do Ensino Fundamental (fls. 03);

· Requerimentos das alunas da Instituição, Cláudia Patrícia Léo e Janaína Grassi Leite, solicitando o benefício (fls. 04 a 07).

1.2 APRECIAÇÃO

Respondendo a consulta de outra instituição do Sistema Estadual de Ensino, este Conselho já se manifestou sobre o assunto pelo Parecer CEE 240/2005, aprovado por unanimidade em reunião plenária de 6/7/05 e pelo Parecer CEE nº 423/05, aprovado em reunião plenária de 30/11/2005, que diz textualmente:

“No Estado de São Paulo a formação de professores para a educação básica foi tratada na Deliberação CEE nº 8/2000 e Indicações CEE 7/2000, 18/2002, 21/2002 e 22/2002. Esses documentos legais contêm toda a filosofia da formação de professores nas Instituições do SEE, bem como estabelecem os procedimentos a serem obedecidos para adequação dos projetos das instituições do sistema a essas normas.”

“A partir desses critérios, o CEE tem dedicado um grande empenho para que os projetos de formação de professores sejam adequados, inclusive recomendo as especialistas especialmente designados para apreciação das propostas, cuidando para que, no SEE, seja implementada uma política coerente e renovadora nesse sentido. Qualquer decisão que contrarie esses propósitos pode prejudicar uma questão que tem se mostrado satisfatoriamente equacionada.”

“A Resolução nº 1/2005 do CNE é uma decorrência do Parecer CNE/CES nº 360/2004, cujas cópias anexamos, e teve como objetivo, como se pode constatar, estabelecer critérios uniformes na apreciação de processos em tramitação naquele Conselho e que provinham de instituições de sua área de jurisdição. Pode-se perceber que o problema lá tomou esse rumo porque foi tratado de maneira diversa do que fez este Conselho por meio das normas já citadas. A nosso ver, não há como interpretar que a Resolução CNE 1/05 é de aplicação ampla e geral, gerando direitos em outras esferas da administração dos sistemas de educação que não o federal.

Por todo os argumentos acima elencados, este Conselho já definiu a questão, entendendo que, não se aplica às instituições a ele jurisdicionadas, o disposto na Resolução CNE 1/2005. 

2. CONCLUSÃO 

Responda-se ao interessado nos termos deste Parecer.

São Paulo, 07 de dezembro de 2005.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

                        Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Amarílis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Junior, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 01 de fevereiro de 2006.

a) Consº Angelo Luiz Cortelazzo

                Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 08 de fevereiro de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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